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Basièa aos servidores p j,blicos mu-

nicipais que especifica e da outras

"DispOe sobre a concessão da Cesta

•• •

providencias".

Sao Paulo (01,ECRET A:

, ..............	 ..
..

D IN TE

Art. 1 2 - Aos servidores pUblicos municipais que preen-

cherem os requisitos da presente lei serao concedidas cestas basicas, a

serem distribuidas mensalmente.

Art. 22 - Para habilitar-se à concessão da cesta basica,

deverá o servidor atender as seguintes condiçOes:

a) - integrar as carreiras de Nivel Operacional e de Ni

vel Básico;

h) - se integrante da carreira de Nivel Medio, ter 	 5

(cinco) ou mais dependentes, legalmente comprovados.

Art. 3 2 - O Executivo Municipal cuidará para que a pre-

sente lei seja regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da da

ta de sua publicação.

Art. 42 - As despesas decorrentes com a execução da pre

sente lei correrao a conta das dotaçoes orçamentarias proprias, suplementa

das se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrara em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiçães em contrário.

Sala das SessOes, 1 2 de junho de 1993.

Vereador
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Folha 13.*	 02' 	 de pros.

199.1 

A ninguem e dado desconhecer as dificuldades enor

mes pelas quais passa o trabalhador, que para sobreviver se sujeita aos maio

res sacrifícios no enfrentamento à constante alta do custo de vida.

Ora, a concessão da CESTA BÁSICA e benefício que
grande contingente de empresas particulares já pàe em prática, a guisa de

imprescindível auxilio aos seus empregados para a manutençao de suas -Run-

lias.

Sensível ao problema, que atinge em cheio os ser

vidores públicos municipais - em especial aqueles com baixo poder aquisiti-

vo - resolvemos propor a instituição do benefício para os servidores munici

pais, cujos Ildimos representantes aqui se encontram lutando por seus repre

sentados.

Estamos certos, portanto, que nossa proposta en-

contrara - que e preconizada nos proprios estatutos do funcionalismo 	 (Lei

8989/79)- art. 175), merecera total aèólhida desta Càmara.

VICENTE VISCO&

Vereador

Cód. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 03	 Ir •

do processo n9 	 03.93.19.9.3	 01	 06	 93..co

Âo
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto consta a Lei n2 8989/79.

S.P. ,07/06/93

NOEMIA MARIA DA SiLVA MARQ

Aszist. Chatia Técnica

À Com . do Const. e Justiça

/5_,3 

-- Et-NE C A
Ass. Tecn. Leg. Cheio

L
A.T.M.

CÓD. 0233



Â7 Ncbm Verçador

reidar.ra

SEGUE 	

sob folha 	

juntado 	  nesta data, 	 documento  Ç 	 papel para informação, rubricado 	

-rosinsnte

Em 6 . ?3
(a)

ecebido na Colulssão

Consti,tulção e Justiça

Em d3j617.3 às 1 0) be.—

Sala da Comissão de Constituição o Justida

diil °d	 	  de 19.  5 3 



Ver.

•

Ver. DARCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.

r-

e

Senhor Pre'sidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, 02/61e)3

DEFERIDO
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PARECER
0796/93

DA COMISS40 DE CONSTITUIC40 E JUS-

' Fultia n.o

192.

10.40.

•

"FICA SODRE O PROJETO DE LEI N2 399/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Vicente Viscome, que disp5e sobre a -conces-

são de cesta básica aos servidores públicos municipais que

integram as . carreiras de nível operacional e de nível bá-

sico, bem como a de nível médio, desde que o servidor com-

prove possuir cinco ou mais dependentes.

A propositura está embasada no artigo 13,

inciso I, da Lei- Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,(528/6/
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publicado no D/ARiO OFICIAL

de o`b  / 04 	 / 19  5 •

pagina  502, 	 coluna 	

conferido: 	 2,Pr	 • •

Douta Cornissão de
Adminisraçio Pública

Em,	 1  I-  ic/3 

ÂNGELA ilk"....1 ..\.-1'.-'NDFZ)\6\ NI(

Secretkrin	 I

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em0/Las..	 h,

Ao nobre Vereador -6---LUÃ„

para relatar. Regimenta lmente até	 1

Sala da Comissão de Adcnni-4
2	 ).

%B.
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PARECER
0896/930896/93

DA COMISSO DE ADMINISTRAÇAD 	 ......LUA'SOBRE - O PROJETO DE	 LEI
399/93

De autoria do nobre Vereador Vicente Viscome, o projeto
visa a concess"ão de cesta básica aos servidores pkíblicos munici-

epais de nível operacional e básico, bem como aos servidores de ní-
vel médio que tenham cinco ou mais dependentes.

O poder aquisitivo da grande maioria dos servidores muni-
cipais tem sofrido reduç'ão significativa, devido ao fato dos rea-
justes de sua remuneraç'ão ri o acompanharem a infla,:ão.

A concesso de cesta básica é uma forma de amenizar essa
situaço, que causa dificuldades particularmente grames para os
funcionários de padr"ão mais modesto.

Por considerá -lo muito oportuno, esta Comisso
festa favorave "mente ao p rojeto • (lroi • • ::.	 : .

pc C5 fC» 1"'	 • •	 : .. •	 •	 .

Sa ia	 SO S ••(: O de Administraç 2(0	 y l ig 14) 3



Recebido na

saud

3as jef/Qii•
c\balho
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Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social e Trabalho

EmULLe_e_i_t_3_

'AZE-) '6. DOS SANTOS

Secretário

DESCONSIDERAR O PARECER 896/93, AO PL 399/93, PUBLICADO
DIA 11.8.93, P.40, C.1 E CONSIDERAR O QUE SE SEGUE:

PARECER 896/93 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI 399/93.

De autoria do nobre Vereador Vicente Viscome, o pro-
j eto visa a concessão de cesta básica aos servidores pú-
blicos municipais de nível operacional e básico, bem como
aos servidores de nível médio que tenham cinco ou mais
dependentes.	 .

O poder aquisitivo dá grande maioria dos servidores
municipais tem sofrido redução significativa, devido ao
fato dos reajustes de Sua remuneração não acompanharem a
inflação.

A concessão de cesta básica é uma forma de amenizar
essa situação, que causa dificuldades particularmente
graves para os- funcionários de padrão mais modesto.

Por considerá-lo muito oportuno, esta Comissão se ma-
nifeita favoravelmente ao projeto.

Sala da Comissão de Administração Pública, 9.8.93.

FRANCISCO WHITAKER-PRESIDENTE
DEVANIR RIBEIRO
ALEX FREUA NETO
ARCHIBALDO F. ZANCRA
EDIVALDO A. ESTIMA-RELATOR.
VITAL NOLASCO
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Sala da Comissão de-Administração Pública, 9.8.93.

Presidente 01 Ws 161

-TRee-cP2-	 •
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI
399/93

De autoria do nobre Vereador Vicente Viscome, o projeto
visa a concessão de cesta básica aos servidores públicos munici-

o, pais de nivel operacional e básico, bem como aos servidores de ní-
vel médio que tenham cinco ou mais dependentes.

O poder aquisitivo da grande maioria dos servidores muni-
cipais tem sofrido redução significativa, devido ao fato dos rea-
justes de sua remuneração não acompanharem a inflação.

A concessão de cesta básica é uma forma de amenizar essa
situação, que causa dificuldades particularmente graves para os
funcionários de padrão mais modesto.

Por considerá-lo muito oportuno, esta Comissão se mani-
festa favoravelmente ao projeto.
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Ver.

•

Senhor Presidente da Comisso de Sailde, Promoço Social e

Trabalho

Tendo em mista a necessidade de maiores estu-

•os da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de prazo pa-

ra emisso de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento interno.

EITI	 50/ Vi 9 3 •

Deferido

Ver. ALEERTC-CALVO

Presidente da CSPST
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PARECER

1193/93

DA COMISSO DE SAUDE, PROMOÇA0 SOCIAL E TRABA-

LHO SOBRE O PROJETO DE LEI 399/93. . .	 . . .

A presente proposição, de autoria do no-

bre Vereador Vicente Viscome, objetiva conceder cesta básica

aos servidores públicos municipais, que pertençam às carrei-

ras de Nível Operacional e Básico, além dos que integram a

carreira de Nível Médio e que possuem cinco ou mais depen-

dentes.

A Egrégia Comissão de Constituição e

Justiça opinou generosamente pela legalidade da matéria

apresentada . (fls. 05). A Douta Comissão de Administração Pú-

blica manifestou-se favoravelmente à proposição (fls. 07).

A proposição, da forma como foi elabo-

rada, é um instigante desafio de hermercêutica jurídica. Ini-

cialmente, percebemos que o Projeto de Lei 399/93 quer ins-

tituir uma cesta básica aos servidores públicos municipais
que especifica.

Uma cesta básica é composta por alguns

elementos de determinada natureza. A cesta básica da propo-

sição é composta por quais elementos? Et uma cesta básica do

qug; ? Leitura atenta do texto do projeto de lei, bem como de

sua Justificativa, não esclarece satisfatdriamente este

ponto.

Recorrendo ao método de interpretação

gramatical e, em especial, ao histórico, chegamos àt con-

clusão inafastável de tratar-se na proposição de uma cesta

básica de alimentos. A partir dessa conclusão é . que desen-

volvemos as consideraçbes a seguir.

Cód. 0561



A primeira consideração a fazer-se é o

total equivoco existente na tentativa de transplantar práti-

cas e métodos, aparentemente de cunho social, geradas pela

iniciativa privada, para o setor público.

Muitas empresas privadas, conforme . bem

lembra o autor na Justificativa da proposição, realmente

fornecem mensalmente aos seus empregados uma cesta básica de

alimentos. Olvida o autor, contudo, que a cesta básica é uma

forma indireta de remuneração.

Esta forma indireta de remuneração bene-

ficia o trabalhador enquanto o mesmo encontra-se produzindo,

mas quanto se aposenta, esse benefício não é incorporado à

sua aposentadoria, causando evidente prejuízo ao trabalhador

aposentado.

Cumpre ressaltar que a concessão da

cesta básica aos trabalhadores da iniciativa privada é tam-

bém uma forma indireta do empregador de não recolher contri-

buiçbes ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço do empre-

gado e diminuir o valor da contribuição previdenciária de-

vida pela empresa ao órgão previdenciario oficial da União.

Prática essa que não beneficia o trabalhador e a qual repu-

diamos veementemente.

A proposição, em seu amor aeritico pela

livre iniciativa, comete o erro de reproduzir a mesma injus-

tiça que ocorre com os trabalhadores em geral. Não prevê a

concessão da cesta básica de alimentos aos aposentados e

pensionistas do serviço público. O que nos parece distorção

inadmissível e inaceitável.

Cabe considerar, por fim, que uma propo-

sição desse teor, somente encontra guarida nesta Casa Legis-

lativa por força do aviltamento salarial que a Administração

Côd. 0561



Whittwa

atual vem impondo, impiedosamente, aos servidores públicos

Municipais de São Paulo.

Os servidores públicos do nosso Municí-

pio merecem salários dignos, ao invés da concessão de bene-

fícios de duvidosa serventia.

Uma política de reajustes e ganhos sala-

riais reais, é a que o Chefe do Executivo Municipal está a

dever ao imenso contingente do funcionalismo municipal. Não

só para que esses possam desenvolver satisfatoriamente o seu

trabalho, mas também para que a população paulistana receba

um serviço público eficiente e de qualidade.

No presente, em vista das imensas in-

versCes de dinheiro público em obras viárias de discutível

prioridade, em detrimento dos serviços públicos essenciais,

que vem realizando a atual administração municipal, vemo-nos

diante da necessidade de aceitar medidas paliativas que vi-

sam aplacar o descalabro da política salarial, implementada

pelo Sr. Prefeito e seus auxiliares, aos servidores públicos

municipais.

Assim, com o fito de adequar a presente •

proposição â melhor técnica legislativa e oferecer um leni-

tivo ao sofrimento dos milhares de servidores públicos muni-

cipais, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO DA COMISSO DE SAUDE, PROMOÇA0 SOCIAL E TRABA-

LHO AO PROJETO DE LEI 399/93

Dispeie.sobre a concessão de cesta bási-

ca de alimentos aos servidores munici-

Cód. 0561
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pais que especifica e dá outras provi-

d@ncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE S10 PAULO DECRETA:

Art. 1Q. O servidor público da Adminis-

tração Direta, Autárquica e Fundacional da Prefeitura do Mu-

nicípio de São Paulo terá o direito de receber mensalmente

uma Cesta Básica de Alimentos, desde que preencha os seguin-

tes requisitos:

I - integrar as carreiras que componham

os níveis operacional e básico;

II - possuir cinco ou mais dependentes,

legalmente comprovados.

§ 1Q. O disposto neste artigo aplica-se

aos servidores da Cãmara Municipal e do Tribunal de •Contas

do Município de São Paulo.

§ 22. O disposto no inciso II deste ar-

tigo aplica-se a qualquer servidor público municipal, inde-

pendentemente da carreira ou cargo que ocupe ou função que

exerça.

Art. 22. A Cesta Básica de Alimentos

será composta com os Téneros alimentícios de primeira neces-

sidade.

Parágrafo Unica. A relação dos T&neros

alimentícios de primeira necessidade será elaborada pelo Po-

der Executivo em conjunto com as entidades representativas

dos servidores públicos municipais.

Cód. 0561
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- Relator

Art. 32. O disposto no art. 12 desta lei

aplica-se aos servidores públicos aposentados do Município

de São Paulo e aos pensionistas do Instituto de Previdência

Municipal (IPREM).

Art. 42. O Prefeito regulamentará 'esta

lei em quinze dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 52. Fica o Prefeito autorizado a

abrir crédito adicional especial, para o atual exercício

financeiro, no valor de CR$ 7.000.000.000,00 (sete bilhbes

de cruzeiros reais), para cobrir as despesas decorrentes da

execução desta lei.

Parágrafo Unica. Os recursos, previstos

neste artigo, serão cobertos por excesso de arrecadação.

Art. 62. Esta lei entra em vigor na data

de sua publicação.

Art. 72. Revogam-se as Pisposiçbes em

contrário.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção So-

cial e Trabalho, em 3110 8 j 5 -
- Presidente

Cód. 0561
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EM 1*(1)1

RELATOR

DEFERIDO

L COLASUONNO

PRESIDENTE

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO S0-

P ARECER
1336/93

Folha ri: .____ do EXOC

n.......2...qde 19.q_.- :
o funcionádo_ptOW-

BRE O PROJETO DE LEI N2 399/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre

Vereador Vicente Viscome, visa dispor sobre a concessão da cesta

básica a servidores públicos municipais

Pela propositura, as cestas básicas, a serem

distribuídas mensalmente, seriam concedidas aos servidores que in-

tegrassem as carreiras de Nível Operacional e Básico; caso fosse

integrante da carreira de Nível Médio, o servidor teria que ter 5

ou mais dependentes. O artigo 32 do projeto estabelece prazo de 60

dias para que o Executivo regulamente o pretendido.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão,
temos a tecer os comentários a seguir consignados.

Inicialmente, entendemos que o projeto se

equivoca ao não definir de forma precisa o valor da cesta básica,

não sendo possível aquilatar os gastos envolvidos.

Entretanto, o ponto fundamental a ser analisa-

do refere-se ao fato de que tal benefício atingiria um número

grande de servidores. Consideramos que cabe ao Poder Executivo

analisar as condiçOes salariais de seus servidores e então formu-

lar, de moto prOprio, propositura nesse sentido.

Tendo em vista o acima exposto, contrário é o



nn••

,

Sala da Comisso de Finanças e Orçameíto, em

3 •

21 de setembro de 1993.

Presidente

Relator
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